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Comando da Região Militar do Sul

Despacho n.o 7327/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Presídio Militar de Tomar. — 1 — Sub-
delego no comandante do Presidídio Militar, tenente-coronel de infan-
taria Carlos Fernando Nunes Faria, a competência que me é conferida
pelo despacho n.o 17 954/2005, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 22 de Agosto de 2005, para:

a) Autorizar a concessão de credenciações nacionais de grau
confidencial, nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986;

b) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços e com empreitadas de obras públicas até E 12 400, que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — As competências referidas no n.o 1 podem ser subdelegadas
no 2.o comandante se assim for entendido.

3 — Este despacho produz efeitos desde 12 de Outubro de 2005.

22 de Fevereiro de 2006. — O Comandante, Eduardo Alberto
Madeira de Velasco Martins, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Rectificação n.o 499/2006. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 9 de Fevereiro de 2006,
a p. 1877, o despacho n.o 3113/2006 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «José Manuel Lopeso» deve ler-se «José Manuel Lopes».

10 de Março de 2006. — O Director, Luís Filipe Montes Palma de
Figueiredo, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho (extracto) n.o 7328/2006 (2.a série). — Por delibe-
ração de 22 de Fevereiro de 2006 do Conselho Superior do Ministério
Público:

Licenciado José António Ferreira Espada Niza — nomeado em comis-
são de serviço, pelo período de três anos, para exercer funções
de director-delegado distrital de Évora do Centro de Estudos Judi-
ciários, nos termos do artigo 24.o, n.os 2 e 3, da Lei n.o 16/98,
de 8 de Abril, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2006. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2006. — A Directora, Anabela Miranda Rodrigues.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 7329/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 17 de Outubro de 2005, no exercício de competência
delegada:

Anabela Fernandes Leal, assistente administrativa especialista, esca-
lão 5, índice 337, do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos
Transportes Terrestres — transferida, para o quadro de pessoal
desta Direcção-Geral, com a mesma categoria, escalão e índice,
com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2005.

4 de Fevereiro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Maria Fernanda
Farinha.

Despacho (extracto) n.o 7330/2006 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 17 de Outubro de 2005, no exercício de competência
delegada:

Paula Alexandra Pinto da Rocha Sousa Carvalho, assistente admi-
nistrativa especialista, escalão 1, índice 269, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Património — transferida, para o quadro de
pessoal desta Direcção-Geral, com a mesma categoria, escalão e
índice, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2005.

4 de Fevereiro de 2006. — A Subdirectora-Geral, Maria Fernanda
Farinha.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades

Despacho n.o 7331/2006 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas pelo Ministro do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional pelo des-
pacho n.o 16 162/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 141, de 25 de Julho de 2005, e ao abrigo dos artigos 1.o,
12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e com os fun-
damentos constantes da informação n.o 288/DSJ/2005, de 2 de Novem-
bro, da Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvol-
vimento Urbano, declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente
à expropriação da parcela de terreno identificada no mapa e na planta
anexos ao presente despacho, e que dele fazem parte integrante, neces-
sária à construção da estação elevatória de Faro, integrada no Sistema
interceptor de São Brás de Alportel e ligação à ETAR nascente de
Faro, infra-estrutura do sistema multimunicipal de saneamento do
Algarve, a favor da Águas do Algarve, S. A.

Autorizo ainda que, durante a execução dos trabalhos de construção,
sejam ocupadas temporariamente as faixas marginais da referida par-
cela de terreno, numa largura variável em função das necessidades
decorrentes do projecto aprovado, ao abrigo do previsto no artigo 18.o
do Código das Expropriações.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da Águas
do Algarve, S. A.

8 de Março de 2006. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Mapa de expropriações

Sistema multimunicipal de saneamento do Algarve — Ligação de São Brás de Alportel à ETAR nascente de Faro

Identificação do prédio Identificação da parcela

Matriz/secção

Rústica Urbana

Número
da

parcela

Nome e morada
dos proprietários

Descrição
predial

Concelho/
freguesia Confrontações Previsto no PDM

Área total
(metros

quadrados)

Valor
da

indemnização

1 Manuel Pereira, Rio
Seco, C. P., 83 Z Vir-
gílios, 8000 Faro.

10-G — — Faro/Sé . . . Norte: José Luís Azi-
nheira Ferrinho.

Sul: caminho.
Nascente: José Luís

Azinheira Ferrinho.
Poente: ribeiro.

Espaço agrí-
cola condi-
cionado.

414 E 1 656
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Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 4041/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que
foram distribuídas as listas de antiguidade dos funcionários desta
Direcção-Geral reportadas a 31 de Dezembro de 2005.

Da organização destas listas cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei acima citado, a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data de publicação deste aviso.

6 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral, António José Correia
Abrantes.

Despacho n.o 7332/2006 (2.a série). — Atendendo a que se veri-
fica na presente data a vacatura do lugar de chefe da Divisão de
Monumentos do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Sul, desta Direcção-Geral, e porque se torna indispensável
imprimir uma maior eficácia na gestão das respectivas actividades
desenvolvidas pela mesma, nomeio a engenheira civil principal Maria
João Rosa Coelho Morais da Costa chefe de divisão de Monumentos,
do mesmo quadro, em regime de substituição, nos termos do artigo 27.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, em acumulação com o cargo de
chefe de divisão de Edifícios, também daquela Direcção Regional,
de acordo com o determinado no n.o 5 do artigo 16.o da referida
Lei n.o 2/2004, sem direito a acumulação das remunerações.

1 de Março de 2006. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Despacho (extracto) n.o 7333/2006 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 10 de Março de 2006, foi anulado o despacho
de nomeação de Maria de Fátima de Moura Tavares Machado como
operadora de reprografia do quadro da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 25, de 3 de Fevereiro de 2006. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2006. — A Directora de Serviços, Teresa Moreira
de Melo.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4042/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Autoridade de Segurança Alimentar e
Económica, sita na Avenida do Conde Valmor, 98, Lisboa, a lista
de antiguidade do pessoal dirigente do quadro da ex-Agência Por-
tuguesa de Segurança Alimentar reportada a 31 de Dezembro de
2005.

1 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, Mário Silva.

Aviso n.o 4043/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Autoridade de Segurança Alimentar e
Económica e nos diversos serviços da ex-Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas a lista de antiguidade do pessoal do quadro da
referida Inspecção-Geral reportada a 31 de Dezembro de 2005.

1 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, Mário Silva.

Aviso n.o 4044/2006 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e para os efeitos consignados no artigo 96.o
do mesmo diploma, se encontram afixadas, para consulta, as listas
de antiguidade do pessoal dos quadros do GEE e do ex-GEPIE repor-
tadas a 31 de Dezembro de 2005.

8 de Março de 2006. — O Secretário-Geral, Mário Silva.

Aviso n.o 4045/2006 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, auto-
rizado por despacho do director regional da Economia de Lisboa
e Vale do Tejo do Ministério da Economia e da Inovação de 3 de
Fevereiro de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o provimento
de oito lugares na categoria de assessor principal da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de Lisboa e
Vale do Tejo do Ministério da Economia, aprovado nos termos da
Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Lugares a prover — aos oito lugares colocados a concurso são
fixadas as seguintes quotas, nos termos do disposto no n.o 3 do arti-
go 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Sete lugares a prover por funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

Um lugar a prover por funcionário vinculado a outro quadro
de pessoal da Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento, sendo o prazo de validade de um ano, contado desde a
data da publicação da lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assessor
principal exercer funções consultivas de natureza científico-técnica
exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, ini-
ciativa e autonomia assim como um domínio total da área de espe-
cialização e uma visão global de administração que permita a inter-
ligação de vários quadrantes e domínios de actividade, tendo em vista
a preparação de tomada de decisão.

5 — Área funcional — as áreas funcionais de recrutamento para
as quotas destinadas a funcionários pertencentes à Direcção Regional
de Economia de Lisboa e Vale do Tejo são as constantes da Portaria
n.o 443/99, de 18 de Junho. Para a quota destinada a funcionários
que não pertençam à Direcção Regional de Economia de Lisboa e
Vale do Tejo, a área funcional de recrutamento é a de administração
energética, devendo os candidatos possuir licenciatura em Engenharia
Electrotécnica ou Engenharia Mecânica, com experiência profissional
em licenciamento de instalações onde se consumam, produzam, trans-
portem ou transformem produtos energéticos, designadamente análise
de projectos e inspecções de instalações eléctricas e análise de pro-
jectos e inspecções de instalações de armazenagem de combustíveis
e de redes de gás.




